
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DO ABC

JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 24 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.011207/2025-11
Santo André-SP, 12 de maio de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de manifestação final relativo à: manifestação, na espécie:
denúncia, protocolizada na plataforma Fala-BR sob nº: 23546.091074/2024-61, Identificador
da análise ePAD nº: 71902. Processo associado de análise inicial de admissibilidade nº
23006.021791/2024-32.
Objeto apurado: Hipotética execução de atividades externas esporádicas remuneradas sem
prévia formalização de pedido de autorização perante as unidades acadêmicas e
administrativas competentes.

Vistos e examinados os documentos da denúncia encaminhada e após a realização da análise
inicial de admissibilidade, considerando os seguintes aspectos:

I.DA CONTEXTUALIZAÇÃO:

A) O relato de manifestação (denúncia) informou acerca de hipotética execução de atividades
externas esporádicas remuneradas, por professor do Magistério Superior Federal, nos termos
da Lei nº 12/772/2012, realizadas sem prévia formalização de pedido de autorização perante
as unidades acadêmicas e administrativas competentes, o que, em tese, pode ter colidido
com Resolução Consuni nº 219/2022, artigo 9º, e com o teor do Ato Decisório Nº 7/2022 -
ConCMCC (11.01.11.03), com suposta violação a Regime de Dedicação Exclusiva (RDE) do
Magistério Superior Federal. Em espécie, a conduta potencialmente inconforme consistiu em
ministração de aulas em plataforma na internet (plataforma hipoteticamente "monetizada"),
atividade essa realizada, muito possivelmente, em desacordo com a legislação federal em
vigor e com os normativos internos institucionais da Fundação Universidade Federal do ABC
(UFABC).

B) Cabe mencionar que o regime acima citado, regra geral, vincula o corpo docente funcional
da Fundação Universidade Federal do ABC. Nesse sentido, a Resoluções seguintes do
Conselho Universitário (ConsUni) da UFABC:
Em âmbito da Fundação Universidade Federal do ABC, consta o Regimento Geral da
universidade, que está normatizado na Resolução ConsUNI nº 63, que, no artigo 68, traz o
seguinte teor textual:
Resolução ConsUNI nº 63, no artigo 68:
"Art. 68. O regime de trabalho dos docentes concursados terá como norma a dedicação exclusiva."

C) Ainda, a Resolução Consuni nº 219/2022, que, regulamenta internamente, em âmbito da
Fundação Universidade Federal do ABC (UFABC) o Art. 21, da Lei nº 12.772/2012 para fins de
percepção de remuneração, retribuições, bolsas, ganhos econômicos, Gratificação por
Encargo de Curso ou Concurso (GECC) e Função Comissionada de Coordenação de Curso
(FCC), no Regime de Dedicação Exclusiva do docente (RDE) e revoga e substitui a Resolução
ConsUni nº 135.
A Resolução Consuni nº 219/2022 preceitua que as atividades regulamentadas pela mesma
somente podem ter início após a devida expedição da autorização institucional ou
formalização de instrumento legal, quando for o caso:
Resolução Consuni nº 219/2022, artigo 9º:

Página 64UFABC - Boletim de Serviço nº 1443 - 13 de maio de 2025



"Art. 9º O exercício das atividades regulamentadas nesta Resolução somente poderá ter início após a
devida autorização ou formalização de instrumento legal, quando for o caso."

II.DA ANÁLISE TÉCNICA:
D) No caso examinado, após exame documental das provas e expedição de ofícios ao
administrado, que, em resposta, colaborou com a análise inicial realizada, submetendo
consulta ao sistema SeCI da CGU (Sistema Eletrônico de Prevenção de Conflito de Interesses).
Dito isso, consultado o sistema SeCI, bem como procedida à pesquisa com a utilização da
ferramenta de inteligência artificial EVA, do ePAD-CGU, e, após pesquisa de legislação e notas
técnicas aplicáveis, houve as possíveis seguintes conclusões:
O servidor realizou atividades esporádicas que, em tese, seriam assimiláveis às hipóteses do
artigo 21 da lei nº 12772/2012 e da Resolução Consuni Nº 219/2022 - CONSUNI (11.00.06),
Nº do Protocolo: 23006.009913/2022-51, contudo, tendo iniciado a atividade externa de
divulgação de vídeos de aulas ou curso no canal (plataforma hipoteticamente "monetizada")
sem antes submeter à autorização do Conselho e Direção do Centro de lotação, ocorre que:
Ainda que a atividade realizada não tenha consubstanciado hipótese de conflito de interesses,
nos termos da Lei nº 12813/2013, cabe pontuar que a atividade externa esporádica foi
realizada pelo docente, mas sem o mesmo ter providenciado a documentação para a análise
e a autorização prévia por parte das unidades administrativas e acadêmicas competentes, o
que, portanto, colidiu com o dever de observar as normas e regulamentos, nos termos da Lei
nº 8112/1990, artigo 116, inciso III (Infração ao dever funcional de observar as normas legais
e regulamentares), e, em tese, pode ter colidido com o artigo 117, XVIII, desse modo,
considerando a norma acima, é de se concluir que o agente público também possa ter
incorrido, hipoteticamente, no risco disciplinar (proibição funcional) constante do artigo 117,
XVIII da Lei 8.112/1990:
"Exercer quaisquer atividades que sejam incompatíveis com o exercício do cargo ou função e
com o horário de trabalho;".

E) Conforme esclarece o curso Atividade Correcional: Visão Geral, ministrado pela ENAP,
Escola Nacional de Administração Pública, acerca da proibição funcional de exercer atividade
incompatível, consta orientado, na tabela de infrações correcionais, que:
"A atividade não precisa ser remunerada, basta ser incompatível com o cargo ou com o horário de
trabalho. Ainda que o servidor esteja de licença, poderá ser alcançado pelo dispositivo. A infração é
aplicada em situações residuais, ou seja, aquelas que não estão especificamente previstas na Lei de
Conflito de Interesses - Lei nº 12.813/13 (ver os dispositivos ao final deste quadro)."

F) Considerando o contexto fático examinado, e, tendo em vista que o servidor, de boa-fé,
submeteu consulta ao SeCI-CGU, e, salvo melhor juízo, não tendo sido encontrados
comprobatórios de que a atividade exercida tenha sido habitual ou com ânimo empresarial, e,
considerando também que: para a conduta em tela, quando há boa-fé do servidor, pode vir a
ser objeto de termo de ajustamento de conduta (TAC), pareceu o caso de formalizar essa
ajustamento pretendido, haja vista que o servidor público colaborou com a investigação, não
tem maus antecedentes gravosos (não punições disciplinares anteriores), sendo muito
possível e provável a viabilidade dessa solução consensual.

G) Acerca do regime de dedicação exclusiva docente (RDE), embora o servidor tenha iniciado
as atividades externas sem autorização, ocorre que não houve habitualidade ou prova estrita
de documentos comprobatórios de auferir remuneração que caracterizasse a quebra do
regime docente de dedicação exclusiva em sentido estrito, e, desse modo, não há subsídios
fáticos e probatórios a justificar ressarcimento ao erário.

H) Adicionalmente, no caso em comento, embora a letra da lei sugira que a atividade
remunerada sem autorização pode constituir uma infração, a interpretação
prática/jurisprudencial atual permite a possibilidade de um termo de ajustamento de conduta
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(TAC) para regularizar a situação, desde que não haja habitualidade e a atividade não
prejudique as atribuições do docente. A atividade esporádica e a falta de autorização formal
podem ser ajustadas mediante um TAC, especialmente se a atividade não exceder as 30 horas
anuais permitidas para atividades esporádicas relacionadas à área de atuação do docente,
conforme o inciso VIII do art. 21 da Lei nº 12.772/2012.

I) Tendo em vista que o Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) tem por objetivo garantir a
eficiência e racionalidade indispensáveis na atuação das corregedorias em toda a
Administração Federal, e em obediência aos princípios da eficiência, da economicidade e do
interesse público por meio da racionalização dos procedimentos administrativos, convém
ressaltar que a Fundação Universidade Federal do ABC (UFABC), sendo fundação pública
federal de direito público, integra a estrutura da Administração Pública Federal indireta do
Poder Executivo Federal, e, levando-se em conta o princípio constante do teor do artigo 3º da
Lei 13.105/2015 (CPC), que preceitua a solução consensual dos conflitos, pode-se dizer que é
aplicável ao caso examinado a busca da solução consensual do conflito, pois, nos termos do §
2º do artigo 3º:
"§ 2º O Estado promoverá, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos."
Ademais, nesse sentido, o constante do artigo 15 da mesma Lei 13.105/2015, Código de
Processo Civil, que permite a aplicação supletiva e subsidiária das disposições do Código de
Processo Civil aos processos administrativos:
"Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, trabalhistas ou administrativos, as
disposições deste Código lhes serão aplicadas supletiva e subsidiariamente."
Em complemento, cabe ressaltar também que a busca da solução consensual dos conflitos
também está prevista no Código de Ética da UFABC, nos art.1 º , inciso III, e art.6 º, inciso I:
"Art. 1º O Código de Ética da Universidade Federal do ABC tem como objetivos:
I - assumir o diálogo e o debate arrazoados como mecanismos ideais de resolução de conflitos;"
"Art. 6º São compromissos dos membros da comunidade universitária:
I - assumir o diálogo e o debate arrazoados como mecanismos ideais de resolução de conflitos;"

J)No vertente caso, cumpre observar também o disposto no Modelo de Maturidade
Correcional (CRG-MM), no KPA 2.1, que assim estabelece o Termo de Ajustamento de
Conduta ? TAC como mecanismo preferencial de solução de conflitos:
"9) Adotar o Termo de Ajustamento de Conduta - TAC como mecanismo preferencial de solução de conflitos.
A possibilidade de utilização de instrumento administrativo voltado à resolução consensual de conflitos em face
de infração disciplinar de menor potencial ofensivo, ou seja, conduta punível com advertência ou suspensão de
até 30 dias, nos termos do art. 129 da Lei nº 8.112/90, ou com penalidade similar, prevista em lei ou
regulamento interno, não se configura apenas como uma possibilidade, mas como uma desejável ferramenta à
disposição da USC para a solução de conflitos na esfera correcional. Atualmente, os TACs estão regulamentados
pela IN CGU Nº 04/20, que estabelece parâmetros mínimos para a aplicação do instrumento e possibiliza amplo
espaço para a sua utilização levando em conta a especificidade e a complexidade de cada caso. Assim, sempre
que couber a possibilidade de celebração de TAC, a USC o deve propor como forma preferencial de resolução
consensual de conflitos
(Trecho entre aspas foi consultado do sítio eletrônico do Portal Corregedorias, disponível no anterior link:
https://www.gov.br/corregedorias/pt-br/acoes-e-programas/siscor/modelo-de-maturidade-correcional-
cgm/comentarios-kpas/KPA2.1COMENTRIOS.pdf)

K) Conforme resultado de pesquisa utilizando a inteligência artificial EVA, do sistema ePAD da
CGU, pode-se dizer que: na prática, a CGU tem considerado a possibilidade de ajustar
situações como a do professor por meio de um TAC, especialmente quando a atividade é
esporádica e não prejudica suas funções principais. A autorização prévia é um requisito, mas a
ausência dela pode ser corrigida sem a necessidade de um processo disciplinar, desde que a
atividade não tenha gerado conflito de interesse ou prejuízo ao serviço público.
No suporte fático examinado, não constatado o conflito de interesses, e, salvo melhor juízo,
não estando demonstrado o prejuízo ao serviço público, ocorre que o concurso de infrações
residuais pode ser tratado mediante a aplicação do Termo de Ajustamento de Conduta (TAC).
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L) Conforme a Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigos 61 e 62,
acerca do Termo de Ajustamento de Conduta(TAC):

Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, artigos 61 e 62
"CAPÍTULO II
DO TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Art. 61. O Termo de Ajustamento de Conduta - TAC consiste em procedimento
administrativo voltado à resolução consensual de conflitos em casos de infração
disciplinar de menor potencial ofensivo.
Parágrafo único. Os órgãos e entidades do Poder Executivo federal deverão optar pela
celebração do TAC, visando à eficiência, à efetividade e à racionalização de recursos
públicos, desde que atendidos os requisitos previstos nesta Portaria Normativa.
Art. 62. Considera-se infração disciplinar de menor potencial ofensivo a conduta punível
com advertência ou suspensão de até 30 (trinta) dias, nos termos do inciso II do art.145
da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, ou com penalidade similar, prevista em lei
ou regulamento interno.
Parágrafo único. No caso de servidor público não ocupante de cargo efetivo e de
empregado público, o TAC somente poderá ser celebrado nas infrações puníveis com a
penalidade de advertência."

M) Examinado o escopo fático relacionado à manifestação (denúncia) analisada, cabe a opção
pela celebração de Termo de Ajustamento de Conduta (TAC), tendo em vista os artigos 61 e
62 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, combinados com o artigo 2º
da Resolução Consuni nº 239/2024, e com a Portaria nº 4326/2024-REIT, artigo 4º, inciso VI,
alínea "i":

Resolução Consuni nº 239/2024, artigo 2º:
"Art. 2º A Corregedoria-Setorial da UFABC está vinculada à autoridade máxima da
UFABC, e, por intermédio de seu corregedor-titular, exercerá, com exclusividade, a
competência privativa para realizar a manifestação final quanto ao juízo de
admissibilidade correcional, no âmbito da UFABC, podendo se valer da instauração e
condução de procedimentos correcionais investigativos para realizar a apuração de
infrações disciplinares e possíveis atos lesivos praticados por pessoa jurídica contra a
UFABC."

Portaria nº 4326/2024-REIT, artigo 4º, incisos VI e XXXIV, alínea i:
"Art. 4º São competências da Corregedoria-setorial da UFABC:"
"VI - Propor a celebração e celebrar Termo de Ajustamento de Conduta (TAC);"
"XXXIV- Por ato do Corregedor-seccional da UFABC, doravante denominado Corregedor-
setorial da UFABC:"
"i) Em âmbito correcional da Fundação Universidade Federal do ABC (UFABC), na
qualidade de autoridade celebrante, celebrar o termo de ajustamento de conduta (TAC)
com o agente público interessado, nas hipóteses em que a solução consensual for
cabível, nos termos da legislação correcional em vigor;"

N)Salvo melhor juízo, não ficou comprovado o dolo na conduta do agente público que,
estando ciente acerca da possível inconformidade de condutas, de menor potencial ofensivo,
o servidor compromissário demonstrou interesse em ajustar a conduta e de forma a evitar
irregularidades.

É o suficiente. Passa-se, a seguir, às conclusões e decisões aplicáveis ao feito:

III.CONCLUSÃO:
Em vista do exposto, considerando que, no caso examinado houve indícios de infrações às
normas disciplinares, mas, tendo em vista que, após análise técnica, verificada a viabilidade
de aplicação e pactuação de solução consensual, nos termos da legislação em vigor, com
fundamento no artigo 37, inciso II, da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de
2022, combinado com o artigo 2º da Resolução Consuni nº 239/2024, artigo 2º e com a
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Portaria Normativa nº 4326/2024-REIT, artigo 4º, incisos VI e XXXIV, alínea i, DECIDO pela
celebração de Termo de Ajustamento de Conduta(TAC) e pela não abertura de processo
administrativo disciplinar. Em prosseguimento, DETERMINO o arquivamento da manifestação,
na espécie: denúncia, protocolizada na plataforma Fala-BR sob nº: 23546.091074/2024-61,
Identificador da análise ePAD nº: 71902.

(Assinado digitalmente em 12/05/2025 19:51 )
LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)

Matrícula: 2668026

Para verificar a autenticidade deste documento entre em
http://sig.ufabc.edu.br/public/documentos/index.jsp informando seu número: 24, ano:

2025, tipo: JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE, data de emissão: 12/05/2025 e o código de
verificação: 6e5d265c44
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